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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 76 / 2010
Senhor Presidente,

Considerando que a expressão “direitos humanos” surgiu e tomou corpo com a positivação dos direitos (escritos em diplomas legislativos), sendo a melhor designação aquela preferida pela tradição germânica, qual seja, a de direitos fundamentais da pessoa humana, indicadora de todas as reivindicações morais e políticas, que todo ser humano tem o direito de ter perante sua sociedade ou governo; 

Considerando que a origem do termo é localizada nas tradições da civilização ocidental. Tais tradições afirmam o valor, a dignidade de cada ser humano, o ser humano como valor-fonte, seja por ter sido criado à imagem e semelhança de Deus ou, substituindo-se o fundamento divino pela razão, o elemento comum a todos os seres humanos;

Considerando que uma das formas para alcançar a plenitude dos direitos humanos é a educação. Para que possa ser bem-sucedido, entretanto, deve buscar transformar atitudes e comportamentos individuais e, assim, estabelecer em cada comunidade uma cultura de respeito pelos direitos humanos. A educação é indispensável para a concretização dos direitos humanos, pois abre a mente e instiga a consciência e a sensibilidade para com os direitos de todos, envolvendo a transmissão de informações, dentro de um processo amplo, em todos os níveis de desenvolvimento e de todas as camadas da sociedade. A educação deve ajudar a instigar em cada indivíduo uma percepção acurada e emocionalmente fundamentada da unidade fundamental da humanidade. Nessa área se deve cultivar a compreensão maior de que a cada direito está atrelado uma responsabilidade correspondente, não se havendo falar em direito individual sem que esteja correlacionado com um dever social;

Considerando ser preciso ter em mente que uma estratégia de desenvolvimento socioeconômico, obrigatoriamente, terá de considerar a sobreposição dos direitos humanos, o que exige que a promoção desses direitos seja libertada das amarras e das falsas premissas do mercado. A preocupação deve ser a de que cada ser humano possa desfrutar uma liberdade de pensamento e ação, o que afastaria a devoção e o culto desenfreado ao individualismo e à competição. Atualmente, a maior preocupação do Direito deve ser o de assegurar o bem-estar da sociedade;

Considerando que depois do direito à vida, nenhum outro direito é mais importante do que a liberdade. Entre todas as criaturas, só o homem a possui e dela desfruta. Própria das criaturas inteligentes, a liberdade dá ao homem o domínio de seus atos. Está, então, na mão dos homens usá-la para o bem ou para o mal. Ela não é, portanto, o fim em si mesma, mas tão-somente meio para que o homem entre o bem e o mal, escolha sempre o bem. Ela está vinculada, necessariamente à vontade, à qual não incumbe conhecer o bem e o mal, para, afinal, distingui-los. Esta é a função da razão, que, por sua vez, deve orientar a liberdade. Urge, por isto, defender a liberdade, isto é, criar condições que a orientem para abraçar a verdade, o bem e o justo. Este é o objetivo da lei, que, por meio de normas sábias e claramente formuladas, declara o que é permitido fazer e o que é obrigatoriamente proibido;

Considerando que, assim como já existe o Conselho Nacional dos Direitos dos Direitos Humanos (Lei Federal n° 4319/1964) e, em São Paulo, o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (Lei Estadual nº 7.576/91), nosso município, que já havia instituído o ensino dos direitos humanos na Lei n° 3212/2002, criou o CMDDH - Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Humanos (Lei n° 3609/2006);

Considerando que a Lei n° 3212/2002 foi uma iniciativa do Poder Legislativo e se justificou na necessidade de fazer das escolas um espaço para o desenvolvimento da cidadania plena, tornando público os instrumentos legais para o conhecimento de nossos direitos e deveres, com o fim de melhor formar os nossos jovens. Já a Lei n° 3609/2006 foi iniciativa do Poder Executivo e se justificou na promoção da defesa dos direitos da pessoa humana, mediante ações preventivas, corretivas, reparadoras e sancionadoras das condutas e situações a elas contrárias, bem como, no fato de o art. 9º Das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Município de Bebedouro prever a criação do Conselho em apreço. Em comum entre os dois poderes municipais a preocupação com tema “Direitos Humanos”, mas não tenho conhecimento de que as leis tenham se concretizado em práticas;
Considerando que uma das finalidades do CMDDH, de certa forma, contempla os objetivos da Lei n° 3212/2002, pois, além dos demais órgãos públicos, garante espaços para organização de debates, palestras ou outros meios que objetivam uma maior conscientização da população sobre direitos da pessoa humana nas escolas públicas (Parágrafo Único do Art. 1° da Lei n° 3609/2006). A finalidade do CMDDH é o de promover a defesa dos direitos da pessoa humana, mediante ações preventivas, corretivas, reparadoras e sancionadoras das condutas e situações a elas contrárias, podendo, inclusive, denunciar e investigar violações dos direitos humanos, bem como, receber e encaminhar às autoridades competentes petições, representações, denúncias ou queixas de qualquer pessoa ou entidade por desrespeito aos direitos humanos;
Considerando, enfim, a importância do tema “direitos humanos” e a aplicação das legislações que o abordem no nosso município, a fim de se buscar transformar atitudes e comportamentos individuais e, assim, aqui estabelecer a cultura de respeito pelos direitos humanos, promovendo o melhor convívio entre os cidadãos. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito João Batista Bianchini, a Diretora do Departamento Municipal de Educação, Profª. Maria Cristina Rangel de Souza Martines e o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao tema “Direitos Humanos” abordado nas Leis n°(s) 3212/2002 e 3609/2006:

1 – Em relação à Lei n° 3212/2002, que institui o ensino dos direitos humanos no currículo escolar do ensino fundamental das escolas da rede municipal de Bebedouro, o que na prática vem sendo feito e, se nada houver, que providência será tomada pela Administração?
2 – Em relação à Lei n° 3609/2006, que cria o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Humanos (CMDDH), atualmente o mesmo está constituído? Se sim, encaminhe cópia do decreto municipal respectivo! Se não, que providência será tomada pela Administração?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de julho de 2010.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)

      VEREADOR – PV
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